
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 516.214 - SP (2019/0174684-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JONATAS RAMOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CAMILA UENO  - SP256483 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA 
PARA A ACUSAÇÃO. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. De acordo com a literalidade do artigo 112, inciso I, do Código 
Penal, o termo inicial da contagem do prazo prescricional da 
pretensão executória é o trânsito em julgado da sentença 
condenatória para a acusação. Precedentes do STJ.
2. A existência de precedente recente do Supremo Tribunal 
Federal em sentido contrário não tem o condão de alterar o 
posicionamento pacífico deste Sodalício, a quem compete a 
uniformização da interpretação da legislação infraconstitucional, 
uma vez que se trata de decisão proferida pela maioria dos 
integrantes de apenas um dos órgãos fracionários do Pretório 
Excelso, que, embora tenha reconhecido a repercussão geral do 
tema no ARE 848.107 RG/DF, ainda não fixou seu entendimento 
sobre a questão.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 13 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 516.214 - SP (2019/0174684-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JONATAS RAMOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   CAMILA UENO  - SP256483 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que não conheceu do mandamus, mas concedeu 

a ordem de ofício para reconhecer que o termo inicial da prescrição da pretensão 

executória e, consequentemente, o início do prazo de validade do mandado de prisão 

expedido em desfavor do paciente, é a data do trânsito em julgado para a acusação.

Sustenta o agravante que a interpretação literal do artigo 112, inciso I, do 

Código Penal viola os princípios da igualdade e do devido processo legal, dos quais são 

colorários os postulados da paridade de armas, da culpabilidade e da legalidade.

Afirma que o marco inicial da prescrição da pretensão executória coincide 

com o momento em que a acusação pode dar início à execução da pena, vale dizer, o 

momento em que pode exercer a pretensão executória, o que somente ocorre com o 

trânsito em julgado para ambas as partes.

Sublinha que a jurisprudência atual da Suprema Corte é no sentido de que 

o termo inicial da prescrição da pretensão executória é a data do trânsito em julgado da 

condenação criminal, com a concreta possibilidade de se dar início à execução da 

pena.

Requer o provimento da insurgência para que o mandamus não seja 

conhecido, afastando-se a concessão da ordem de ofício.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que o Ministério Público Federal foi intimado eletrônicamente da decisão 

impugnada em 1º.7.2019 (e-STJ fl. 90), cumpre atestar a tempestividade da 

insurgência, pois interposta em 1º.8.2019 (e-STJ fl. 91), dentro prazo previsto no artigo 

258, caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso porque, consoante consignado no provimento judicial questionado, é 

pacífico nesta Corte Superior de Justiça o entendimento de que a literalidade do artigo 

112, inciso I, do Código Penal - que fixa como termo inicial da contagem do prazo 

prescricional da pretensão executória o trânsito em julgado da sentença condenatória 

para a acusação - cede à qualquer interpretação de dispositivos constitucionais que 

importe no agravamento da situação do condenado.

Confira-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. INTERPRETAÇÃO 
DO ART. 112, I, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A atual jurisprudência majoritária desta Corte Superior é 
firme em assinalar que o termo inicial para a contagem do 
prazo prescricional da pretensão executória é o trânsito em 
julgado da sentença condenatória para a acusação, e não para 
ambas as partes, prevalecendo a interpretação literal do art. 
112, I, do CP, mais benéfica ao condenado.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1800070/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2019, DJe 21/05/2019)

No mesmo diapasão:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. CONVERSÃO 
DA PENA SUBSTITUTIVA CUMULADA COM REGRESSÃO DE 
REGIME. BIS IN IDEM. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
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1. No âmbito deste Superior Tribunal, prevalece o 
entendimento de que o termo inicial da contagem do prazo da 
prescrição executória é a data do trânsito em julgado para a 
acusação, consoante a interpretação literal do art. 112, I, do CP, 
mais benéfica ao condenado.
2. Caracteriza bis in idem a regressão de regime de forma 
concomitante com a conversão da pena restritiva de direitos em 
privativa de liberdade, porquanto evidente a aplicação de duas 
penalidades pela prática de um único ato: descumprimento da pena 
substitutiva. A ilegalidade, se evidente no aresto estadual, poderá 
ensejar a concessão da ordem de habeas corpus, a teor do art. 
654, § 2°, do CPP.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC 107.738/SE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 23/05/2019)

Quanto ao ponto, é imperioso consignar que não se desconhece a 

existência de precedente do Supremo Tribunal Federal em sentido contrário, no qual se 

estabeleceu o trânsito em julgado para ambas as partes como marco inicial da 

prescrição da pretensão executória.

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

EMENTA: RECURSO ESPECIAL. PRERROGATIVA DE FORO. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. DEMAIS 
TESES RECURSAIS REJEITADAS. IMEDIATA EXECUÇÃO DA 
PENA. I. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA 1. A prescrição da pretensão executória pressupõe a 
inércia do titular do direito de punir. Se o seu titular se encontrava 
impossibilitado de exercê-lo em razão do entendimento anterior do 
Supremo Tribunal Federal que vedava a execução provisória da 
pena, não há falar-se em inércia do titular da pretensão executória. 
2. O entendimento defensivo de que a prescrição da pretensão 
executória se inicia com o trânsito em julgado para a acusação viola 
o direito fundamental à inafastabilidade da jurisdição, que 
pressupõe a existência de uma tutela jurisdicional efetiva, ou 
melhor, uma justiça efetiva. 3. A verificação, em concreto, de 
manobras procrastinatórias, como sucessiva oposição de embargos 
de declaração e a renúncia do recorrente ao cargo de prefeito que 
ocupava, apenas reforça a ideia de que é absolutamente 
desarrazoada a tese de que o início da contagem do prazo 
prescricional deve se dar a partir do trânsito em julgado para a 
acusação. Em verdade, tal entendimento apenas fomenta a 
interposição de recursos com fim meramente procrastinatório, 
frustrando a efetividade da jurisdição penal. 4. Desse modo, se não 
houve ainda o trânsito em julgado para ambas as partes, não há 
falar-se em prescrição da pretensão executória. (...) 8. Recurso 
especial não conhecido. Determinação de imediata execução da 
pena imposta pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a quem 
delegada a execução da pena. Expedição de mandado de prisão.
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(RE 696533, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão:  
Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
06/02/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-041 DIVULG 
02-03-2018 PUBLIC 05-03-2018)

Contudo, por se tratar de decisão proferida pela maioria dos integrantes 

de apenas um dos órgãos fracionários do Pretório Excelso, que, inclusive, reconheceu 

a repercussão geral do tema no ARE 848.107 RG/DF, ainda pendente de julgamento, 

mantém-se o entendimento deste Sodalício, a quem compete uniformizar a 

interpretação da legislação infraconstitucional.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO A QUO. ART. 112, I, DO CP. 
ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ. LAPSO ALCANÇADO. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se desconhece decisão da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, no sentido de que não é possível prescrever 
aquilo que não pode ser executado, dando assim interpretação 
sistemática ao art. 112, I, do Código Penal, à luz da 
jurisprudência que prevaleceu no STF de 2009 a 2016, segundo 
a qual só era possível a execução da decisão condenatória 
depois do trânsito em julgado, o que impediria o curso da 
prescrição (RE 696.533/SC, Rel. Min. Roberto Barroso, 
julgamento em 6/2/2018). Nada obstante, cuidando-se de 
decisão proferida por órgão fracionário daquela Corte, em 
controle difuso, fica mantido o entendimento pacífico do 
Superior Tribunal de Justiça, relativo às penas privativas de 
liberdade bem como às restritivas de direitos, no sentido de que 
o "prazo prescricional da pretensão executória é contado do dia 
em que transitou em julgado a sentença condenatória para a 
acusação (art. 112, I, do CP)" (AgRg no HC 323.036/SC, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
01/03/2016).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC 100.842/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe 
03/10/2018)

No mesmo vértice:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 112, 
INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.
1. O marco inicial da prescrição da pretensão executória é o 
trânsito em julgado para a acusação, e não para ambas as 
partes.
Precedentes.
2. Não se desconhece o recente posicionamento adotado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
RE n.º 696.533/SC. Todavia, o entendimento adotado naquele 
caso concreto não tem o condão de afastar a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que possui a 
atribuição constitucional de uniformizar a interpretação da 
legislação federal infraconstitucional.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1710939/PB, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe 18/10/2018)

Na espécie, a autoridade impetrada consignou que "a decisão agravada 

determinou também a expedição de mandado de prisão com prazo de validade de 08 

(oito) anos, contados a partir da data de 10.04.2012, considerando, de modo correto e 

bem fundamentado, que o termo inicial da prescrição da pretensão executória (leia-se, 

o prazo de validade do mandado de prisão) conta-se a partir da data do trânsito em 

julgado para ambas as partes, e não a partir da data do trânsito em julgado para a 

Acusação, como pretende o Agravante" (e-STj fl. 74).

Tal entendimento, como visto, contraria a jurisprudência pacífica deste 

Superior Tribunal de Justiça, o que revela a coação ilegal a que está sendo submetido o 

paciente e enseja a concessão da ordem de ofício, como procedido, para que a o início 

da validade do mandado de prisão contra ele expedido seja a data do trânsito em 

julgado da condenação para o Ministério Público.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0174684-0 HC 516.214 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  050060315113  372286  50060315113  70044160920188260050

EM MESA JULGADO: 13/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CAMILA UENO  - SP256483 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JONATAS RAMOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JONATAS RAMOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CAMILA UENO  - SP256483 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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